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S. M .  l a  R e i n a  y  su  a u g u s t a  H e r m a n a  l a  S e r e n í s i 

ma Se ñor a  I n f a n t a  D o ñ a  M a r í a  L u i s a  F e r n a n d a  c o n 
t inúan  e n  es t a  c o r t e  s i n  n o v e d a d  e n  su  i m p o r t a n t e  
salud.

M IN IST E R IO  DE LA GUERRA.

Sermo.  S r . : D es p ué s  del  d ec r e t o  p o r  el q u e  Y .  A .  
ha t en id o  á b ie n  es tab lece r  l a  o r g a n iz a c i ó n  d e f i n i t i 
va de la G u a r d i a  R e a l  de i n f a n t e r í a  y caba l l e r í a  del 
ejerci to con  su r e s e r v a ,  ó sean c u e r p o s  p r o v in c i a l es ,  
na tural  es q u e  se eche  u n a  o je ad a  s o b r e  los c u e r p o s  
d en om in ad os  facu l t a t iv os  , c u y a  g r a n d í s i m a  i m p o r 
tancia  n o  es n ece sa r io  i n d i c a r ,  y c u y a  i n s t r u c c i ó n  
se consigue  solo á fu e r za  de  c u i d a d o  , ap l i c ac ió n  y  
estudio , c o m o  t o d o  lo q u e  ex ige  el a u x i l i o  de las 
ciencias.  Se sabe la a t e n c i ó n  q u e  en  t odo s  t i e m p o s  
han m e re c i d o  d ichos  r a m o s  del  G o b i e r n o ,  el celo 
con q u e  se f o m e n t a n  en  tod as  las n ac i o ne s  cu l t a s  , y  
los des a r ro l los  q u e  h a n  re c i b i d o  en  es tas  épo cas  
mo der nas .

P a r a  las i n n o v a c i o n e s  q u e  el M i n i s t r o  q u e  sus 
cribe p r o p o n g a  á V .  A . , le s e rv i rá  de gu ia  l a m i s m a  
idea a n u n c i a d a  en el p r e á m b u l o  del d e c re t o  de 3  del  
co rr i en te  , á s a b e r  : el a t en e r s e  no p re c i s a m e n t e  á t eo 
rías ni  p r i n c i p i o s ,  s ino  á la fue rz a  m i s m a  de los h e 
chos ,  á lo q u e  ex i s t e  r e a l m e n t e ,  á la s i t u a c i ó n  c r e a 
da por  derechos  a d q u i r i d o s ,  p o r  goces ex i s t e n t es .

P o r  él p r o y e c t o  de d ec r e t o  q u e  ma s  aba jo  s o m e 
terá el que su sc r ib e  á V .  A . ,  se t r a t a r á  solo de la o r 
ganización de éstos c u e rp o s  c o m o  a r m a ,  n o  de  sus  
servicios,  de sus a t r i b u c i o n e s ,  de su p a r t e  d i r ec t iv a ,  
de su d i s t r i b u c ió n  t e r r i t o r i a l , de su i n s t r u c c i ó n  & c.

T a m p o c o  se h a  t o c a d o  n i n g u n o  de estos p u n t o s  
en la o rg an iz ac ió n  de  las o t r as  a r m a s  del e j é rc i to ,  
pues todos  de ben  se r  a s u n t o  de dec re tos  especiales .  
Co m en zan d o  p o r  l a a r t i l l e r í a ,  sea q u e  se la c o n s id e 
re  como s imple  a r m a  de c a m p a ñ a  , sea q u e  se le ap l i 
q ue  á b a t i r  y d e s t r u i r  ob s tácu lo s  m a te r i a l e s  e r ig idos  
p o r  el a r t e ,  hace  en la g u e r r a  u n  pape l  t a n  p r i n c i 
pa l ,  que  s in ella s e r i a n  in ú t i l e s  u n a  g ra n  p a r t e  de 
sus operac iones .  M as  si las o t r a s  a rm as  p u e d e n  ser  
m e d i a n a s ,  la a r t i l l e r í a  neces i t a  ser  per fec ta  p a r a  q u e  
el ac ier to  y ef icacia t e r r i b le  de su acc ió n  co m p en s en  
los en o rm e s  gastos  y  e m b a r a z o s  q u e  ocas ion a .

L a  a r t i l l e r í a  e s p añ o la  ha pa s ad o  desde  su c r e a 
ción por  va r i a s  o rg an iz ac i on es .  L a  ac tua l  da ta  desde 
pr inc ip io  de este siglo con  cor t as  d i fe r en c i as .  C o n -  
t r ay én d om e p o r  a h o r a  á sus d ive r sos  c u e r p o s ,  se 
compone h o y  la a r t i l l e r í a  d e á  p ie  , de a r t i l l e r í a  m o n 
tada,  a r t i l l e r í a  de lomo y c o m p a ñ í a s  de o b re ro s .

La ar t i l le r í a  de á píe q ue  t i e ne  p o r  ob je to  el se r 
vicio de Ja a r t i l l e r í a  de las plazas  y la d e s t i n a d a  á s i 
t ios,  consta h oy  de c in co  re g i m i en t o s  c o m p u e s t o s  de 
dos batal lones,  s u b d i v i d i d o s  cada  u n o  en c u a t r o  c o m 
pañías , y en seis b r i g a d a s  de v e t e r an o s  ó cans ados ,  
compuestas de dos c o m p a ñ í a s  fijas cada  u n a .

L a  o rg an iz ac i ón  de los ba ta l lon es  de los c inco  r e 
gimientos no está en a r m o n í a  co n  la de los o t r os  del 
Ejército ; mas se r e d u c e  á n ad a  esta a p a r e n t e  a n o m a 
lía si se co ns ide ra  q u e  el v e r d a d e r o  se rv ic io  de estos 
cuerpos es el de las p iezas  á q u e  se les d es t in a  ; q ue  
siendo de b as ta n t e  c o n s i d e r a c i ó n  el t e r r i t o r i o  q u e  
está afecto á ca d a  u n o  de estos cu e r p o s  , t i e n e n  q u e  
estar cá uní  g r a n  d i s t an c i a  las c o m p a ñ í a s  de q u e  se 
componen. P r o p o n g o  pues  á Y .  A .  el q u e  se c o n s e r 
je a estos c inco  r eg im ie n to s  su o r g a n i z a c i ó n  , r e d u 
ciendo á ÍUÜ el n u m e r o  de p lazas  de cada  c o m p a ñ í a ,  

que nos p r o d u c i r á  u n  a h o r r o  de mas  de 10 h o m 
bres. Ad em a s  de estos c i n co  r e g i m i e n t o s  de i n f a n t e -  
lía de á pie , tenernos , co m o  se ha  d ic h o  , seis b r i 
gadas de dos c o m p a ñ í a s  cada  u n a ,  en c u y as  filas e n 
tran oficiales p rác t i cos  q u e  no  han pasado  p o r  la es
cuela de cadetes  y la t r o p a  v e t e r a n a  del a rm a ,  á q u i e 
nes se da esfa co lo c ac ió n  p o r  via de descanso .  E s t a  
Organización pa rece  vic iosa al q u e  s u sc r ibe  corno t o 
do lo que c o n s t i t u y e  u n a  s i t u a c i ó n  fija en c ie r tos  p a -  
rí)ges de va r ios  t ro zo s  de la fue rza  a r m a d a ,  cu y o s  i n -  
( ividuos van  poc o  á poco  a c l i m a t á n d o s e  al p a i s  y

c o n t r a y e n d o  h á b i t o s  c o n t r a r i o s  á la d isc ip l ina  m i l i 
t a r .  P a r e c e  pues  c o n v e n ie n t e  h a c e r  de cada dos dé 
estas b r i g a d a s  u n  b a t a l ló n  , ag reg án d o lo  co mo  t e r c e 
ro  de los r e g im ie n to s  p r i m e r o , t e rc e ro  y  q u i n t o  de 
la m i s m a  a r m a .

E n  la a r t i l l e r í a  de c a m p a ñ a  p r o p o n e  el i n f r a s 
c r i to  v a r i a c i o ne s  mas  cons id e ra b le s .  D e s t i n a d a  esta 
a r m a  á las b a t a l l a s ,  e n t r a  casi  en la m i s m a  ca tego
r í a q u e  las o t r as  del e j érc i to .  C o m o  ellas a v a n z a ,  r e 
t r o c e d e ,  c a m b i a  de d i r e c c i ó n ,  m a r c h a  en c o l u m n a  y 
f o r m a  en o r d e n  de ba tal l a .  C o n  a r reg lo  á este p r i n 
c ip io  se debe  d a r  á sus  d ive r sos  t ro zo s  ó cu erp o s  
a i s lados  u n a  m o v i l i d a d  y d e s em b ar az o  q u e  los ponga 
en a r m o n í a  con  los demas  del e j é rc i to ,  á q u ie nes  s i r 
ve de a u x i l i o  p o de ro so .

L a  a r t i l l e r í a  m o n t a d a  de a r r a s t r é  éó ns ta  h o y  de 
c u a t r o  b r i g a d a s , i nc lu s a  la q ue  p e r t e n ec í a  an tes  á la 
G u a r d i a  R e a l ,  i n c o r p o r a d a  en el c u a d r o  gene ra l  del  
a r m a .  C a da  u n a  se c o m p o n e  de c u a t r o  c o m p a ñ í a s  
y 16 p iezas .  E l  i n f r a s c r i t o  p r o p ó n e  á V .  A .  en  su  l u 
g a r  la f o r m a c i ó n  de c inco  b r iga da s  co n  dos c o m p a 
ñ ías  y  och o  piezas  cada  u n a  , lo q u e  nos  p r o p o r c i o 
n a r á  las ven ta jas  de a u m e n t a r  la m o v i l i d a d  de d ichos  
t r o zo s  , d e j a n d o  al m i s m o  t i e m p o  el n ú m e r o  de p i e 
zas mas  en  a r m o n í a  c o n  el e s t ad o  de p az  de q u e  g o 
zam os .

Ig u a l  v a r i a c i ó n  p r o p o n d r á  p a r a  las b r i g a d a s  de 
a r t i l l e r í a  de lo m o  , q u e  h o y  s o n  en n ú m e r o  de dos,  
c o m p u es t as  de seis c o m p a ñ í a s  y 36  piezas c ad a  u n a .  
T a n  c r e c id a  fue rza  en h o m b re s  y m a t e r i a l  p a re ce  e x 
cesiva p a r a  la m o v i l i d a d  de u n  t r o z o  a i s l a d o ,  sobre 
to d o  c o n t a n d o  con  la a spe rez a  del t e r r e n o  á q u e  se 
d e s t i n a  la a r t i l l e r í a  de esta  clase.  E l  q u e  s u s c r ib e  e¿ 
de  p a re c e r  q u e  se f o r m e  en  l u g a r  de estas dos  b r i g a 
das  c u a t r o ,  c o m p u e s t a s  c a d a  u n a  de t res  c o m p añ ía s  
y 12 p ie za s ,  lo q u e  p r o d u c i r á  los mismo s  efectos  i n 
d ic ad os  en el p á r r a f o  a n t e r i o r .  A s i  la a r t i l l e r í a  de 
c a m p a ñ a  se c o m p o n d r á  de 40  piezas  r o d a d a s  y 48 de 
l o m o ;  c a n t i d a d  r a z o n a b l e  e n  t i e m p o  de paz ,  y que 
se p o d r á  a u m e n t a r  f ác i l m en te  c u a n d o  l legue el caso 
s in  ca m b io s  n o ta b l es  de o r g a n iz a c i ó n .

L a s  c o m p a ñ í a s  de o b re ro s  son  c i n c o ,  u n a  p o r  ca 
da m a e s t r a n z a .  H a y  ad em as  u n a  de a r m e r o s  en  la de 
Sevi l la .  P r o p o n g o  á V .  A .  la co n s e rv a c i ó n  de todas  
e l l as ,  en  a t e n c i ó n  á la u t i l i d a d  de  sus se rv ic io s ,  con  
u n a  p e q u e ñ a  re d u c c i ó n  q u e  se h a r á  en la fu e r za  n u 
m é r i c a  de cada  u n a .

P a s a n d o  a h o r a  al c u e r p o  de  i n g en i e r o s ,  n i n g u n a  
a l t e r a c i ó n  p r o p o n d r á  el q u e  susc r ibe  á V.  A .  L a  
fu e rza  a r m a d a  de d ic h a  i n s t i t u c i ó n  se c o m p o n e  h o y  
de un  re g i m i e n t o  c o m p u e s t o  de dos bata l lones  s u b -  
d iv i d id o s  cad a  u n o  en  o c h o  c o m p a ñ í a s ,  las seis de  
z a p a d o r e s ,  u n a  de m i n a d o r e s ,  y de p o n t o n e r o s  la 
r e s t an te .  L a  d i s p o s ic ió n  de  r e u n i r  en u n  solo reg i 
m i e n t o  toda  la t r o p a  q u e  p u e d e  h ac e r  su se rv ic io  á 
la vez en t a n to s  p u n t o s  se p a ra d o s  e n t r e  s í ,  n o  p a r e 
ce la mas  a r re g la da  á los bu en os  p r i nc ip io s  de l a o r 
g a n iz a c i ó n  m i l i t a r ,  q u e  debe  se r  a r r e g l ad a  al m o d o  
con  q u e  las t r o p a s  h ac en  su se rvic io .  M a s  c o n s i d e 
r a n d o  q u e  c u a l q u i e r a  a l t e ra c i ó n  d a r i a  m á rg en  á o t ra s  
q u e  deben  ser p r e p a r a d a s  con  el t i e m p o ,  se de ja rá  
este r e g i m i en t o  co mo es tá ;  pues  si h ay  i r r e g u l a r i d a 
des en su o rg a n iz a c i ó n ,  se c o m p e n s a n  con  las v e n t a 
j a s  de la m a y o r  u n i f o r m i d a d  q u e  resu l t a  en  su s e r 
vic io.

Q u i s i e r a  el que  su sc r ibe  p r o p o n e r  á V .  A .  la o r 
g a n iz a c i ó n  del es t ado  m a y o r ,  c u y a  i n f lue nc ia  en las 
o p er ac i o n es  de la g u e r r a  es de todos  c o n o c id a ,  y q u e  
p a r a  s a t i s fa c e r  al ob je to  de su i n s t i t u c i ó n  neces i ta  
c o m p o n e r s e  en su t o ta l i da d  de oficiales i n s t r u i d o s  en 
la t e ó r i ca  y p rá c t i c a  de m u c h o s  ra m o s  del a r t e  de la 
g u e r r a .  M a s  pa r a  esta o r g an iz ac i ón  se neces i ta  un  
dec re t o  a p a r t e ,  q u e  t e n d r á  l u g a r  c u a n d o  se t r a t e  de 
la d i s t r i b u c ió n  de la fuerza  a r m a d a  en los d i s t r i to s  
de su i n s t r u c c i ó n  y d i r ec c i ó n  c o n  respec to á las d i 
versas  a r m as  de q u e  se c o m p o n e .

Ra jo  t oda s  las c o n s id e ra c io n e s  q u e  el q u e  s u s c r i 
be ac a ba  de p r e s e n t a r  á V. A . ,  de a c u e rd o  co n  la 
j u n t a  de M i n i s t r o s ,  se a t r e v e  á p r o p o n e r  á V .  A.  el 
p ro y ec to  de de c re to  s igu ien te .  M a d r i d  20  de A g o s t o  
de Í 8 4 i . = E v a r i s t o  Sa i í  M ig u e l .

D E C R E T O .
P o r  el d ec r e t o  de 3  del  c o r r i e n t e  mes se lia f i jado

def i n i t i va me n te  la o r g a n iz a c i ó n  de la G u a r d i a  Re a l ,  
i n f a n t e r í a  y caba l l e r í a  del e j é r c i t o ,  asi co m o  t a m b i é n  
la de los c u e r p o s  p r ov inc ia les .  E s  pues  u n a  c o n s e 
c u en c i a  p rec i sa  q u e  a los de a r t i l l e r í a  é ing en ie ro s  
a l cancé  t a m b i é n  su o rg a n iz a c i ó n  e s p e c i a l , y bajo tal  
co n c e p t o  he  v e n id o  en d e c r e t a r ,  co m o  R e g e n t e  del  
R e i n o  d u r a n t e  la m e n o r  edad  de la R e i n a  D o ñ a  I s a 
bel  ii,^ y en  su R e a l  n o m b r e ,  lo s ig u i en te :

A r t i c u l o  1? S u b s i s t i r á n  con su ac tua l  o r g a n i z a 
c ión  los c in co  re g i m i en t o s  de la a r t i l l e r í a  de á pie*, 
r e d u c i é n d o s e  á 100 el n ú m e r o  de plazas  de cada  c o m pa ñ ía .

A r t .  2? Cada ,  dos b r i ga das  de c o m p a ñ í a s  fijas de 
d ic h a  a r m a  f o r m a r a n  u n  ba ta l ló n .  Los  t res q u e  r e 
su l t en  f o r m a r á n  Jos t e r ce r os  de  los r e g im ie n ío s  p r i 
me ro  , t e rc e ro  y q u i n t o  de los c in co  m e n c i o n a d o s ,  y  
con la m i s m a  fu e r za  en  cada  u n a  de sus c o m p a ñ í a s .

_ A r t .  3°. L as  b r ig a da s  de a r t i l l e r í a  m o n t a d a  s e r á n  
c i n c o ,  c o m p u es ta s  de dos  corr ipanías  con  c u a t r o  p ie 
zas cada u n a  de estas.

A r t .  4? L o s  b r i g a d a s  dé a r t i l l é r í a  de lómo s e rá n  
c u a t ro ,  c o m p u e s t a s  de t r es  c o m p a ñ í a s  y c u a t r o  p iezas  
cada  u n a  de estas.

A r t .  ó? L as  c i nc o  c o m p a ñ í a s  de o b re ro s  y la de 
a r m e r o s  afecta A la m a e s t r a n z a  de Sevi l la  , s u b s i s t e n  
bajo  el m i s m o  pié eñ q u e  se h a l l a n  en el d ia .

A r t .  6? E l  r e g i m i en t o  de i n g e n i e ro s  s u b s i s t i r á  
co mo  se hal la  en el d ia ,  c o m p u e s t o  de dos b a t a l lo n e s  
s u b d i v id i d o s  en ocho  c o m p a ñ í a s  c ad a  u n o ,  seis de  
las cuales  son  de z a p a d o r e s ,  u n a  de m i n a d o r e s  y la 
o t r a  de p o n t o n e r o s .  L a  fu e rz a  de estos ba ta l lones  se
r á  cLe 8ÜU p lazas  cada  u n o .  T e n d r é i s l o  e n t e n d i d o ,  y  
lo c o m u n i c a r é i s  á q u i e n  c o r r e s p o n d a . r z E I  D u q u e  
de la V i c to r i a .  D a d o  en M a d r i d  á 2 0  dé A  >sto 
de Í8 4 I .= A  D .  E v a r i s t o  S a n  M ig u e l .

MI NI ST ERI O DE M A R I N A ,  COMERCIO Y GOBERNACI ON 
DE ULTRAMAR.

E x c m o .  S r . :  E n t e r a d o  el R e g e n t e  del R e i n o  de lo  
e x p u e s t o  po r  el an te ces o r  de V . \ E .  en ca r t a  n ú m .  31 , 
so br e  la neces i dad  de q u e  se e s t ablezcan  reglas fijas 
q u e  d e t e r m i n e n  las c i r c u n s ta n c i a s  y m o d o  con  q u e  
deb en  co nce der se  á los e x t r a n g e r o s  los p e rm iso s  p a 
ra  p e r m a n e c e r  en esas islas ; y t e n i e n d o  p re se n t e  lo 
c o n s u l t a d o  s o b r e  el p a r t i c u l a r  p o r  Ja Sala de I n d i a s  
del  t r i b u n a l  s u p r e m o  de J u s t i c i a ,  ha  t e n id o  á b ien  
S. A .  r e s o l v e r :

1? Q u e  tod os  los e x t r a n g e r o s  q u e  q u i e r a n  p a s a r  
á ellas lo p u ed an  ver i f i car  desde el país  de su res i 
denc ia  ó na tu ra le za  ; y en el caso de q u e  p r e t e n d a n  
e s t a b l e c e r s e , lo sol ic i ten  del g o b e r n a d o r  ca p i t á n  ge
ne ra l  de las m i s m a s ,  q u ie n  en  vi st a  de la so l i c i tu d  
d o c u m e n t a d a  de su o r i g e n ,  n a t u r a le z a  , of icio,  i n 
du s t r i a  ó capi t a l e s  q u e  l leven , y t e n i e n d o  en c o n s i 
d e ra c i ó n  la co n v en ie n c i a  y u t i l i d ad  q u e  resu l t e  al  
p a i s ,  p o d r á  co n c e d e r  la l i c en c i a ,  ó negar la  si la j u z 
g a re  p e r ju d i c i a l  p o r  o t r os  m o t i vo s .

2? Q u e  los e x t r a n g e t o s  q u e  t en ga n  p o r  c o n v e 
n ie n t e  d i r i g i r  sus  p re te n s io n es  al G o b i e r n o  dé  S. M . ,  
lo ha rá n  p o r  c o n d u c t o  de este m i n i s t e r i o  a c o m p a ñ a n 
do  los d o c u m e n t o s  q ue  ac re d i t e n  su o r igen  , la i n 
d u s t r i a  , oficio ó capi t a l e s  con q u e  t r a t e n  de e s t a b l e 
cerse en  esas p ro v in c i a s  : se o to rg a r á  ó ne gar á  el p e r 
miso  según  resu l t e ,  a t e n d id a  s i e m p re  la c o n v e n i e n c i a  
de ese pais y de la m e t r ó p o l i ;  y será  de r e c o m e n d a 
c i ón  pa ra  o b t e n e r  esta g rac i a  la p re s e n t a c i ó n  de u n a  
cer t i f i cación  de buena vida  y c o s t u m b r e s  d ad a  p o r  
el cónsu l  de E s p a ñ a  en el p u n t o  dé la p ro c e d e n c i a  
del  i n t e r e s a d o  , ó b ie n  q u e  este sea a b o n a d o  p o r  al 
g u n a  casa ya  es t ab lec ida  y  co n o c id a  én  esas p r o 
v inc ias .

Y  3°. Q u e  los e x t r a n g e r o s  ya es tab lec idos  ó q u e  
se e s t ab lezcan  en  el las según  lo d i s pu es to  en los a r 
t ículos  a n t e c e d e n t e s , p o d r á n  g a n a r  la v ec i n da d  e n  
los pue b los  de su res id enc ia  con a r reglo  á las le
ves , y p a r a  es to so l i c i t a rá n  la c o r r e s p o n d i e n 
te d ec l a ra c i ó n  a n te  ese g o b e r n a d o r  c a p i t á n  g e n e 
ral , q u e  la co n ce d er á  ó n eg ará  según  con  venga á los 
intereses  nac iona les .  E s ta s  conces iones de v e c i n d a d ,  
á las q u e  deber,! p re c e d e r  el o i r  i n f o r m a t i v a m e n t e  á  
ios a y u n t a m i e n t o s  r espe c t ivo s ,  serán  i n t e r i n a s  h a s ta  
la co n f i rm ac ió n  del G o b i e r n o  s u p r e m o ;  y  p a ra  o h t e -



ner es ta ,  la misma autor idad super ior  dará cuenta  
con test imonio del exped i ente  para la resolución de
f ini t iva.

De orden de S.  A ,  lo comunico á V .  E. para su 
inte l igenc ia  y  efectos consiguientes.  Dios guarde  á 
V .  E.  muchos años.  M a d r id  14 de Agosto de 1841.= 
Camba.  = Sr.  gobernador  capi tán  general  de l as i s 
l as  F i l ip in a s .
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Sesión d e l  d ía 20 d e  u d g o s t o  d e 1 8 4 1 .

PR E S ID E N CIA  DEL SEÑOR CONDE DE Á L M O D Ó V A R .

S UMARI O.  D e s p a c h o  o r d 'n a v i o ,—.v aprueba e l  d i c t a m en  d e  l a  o o m i -  
s ion  m i s t a  s o b r e  r e t i r o s  m i l i t a r e s .—D i s c u s i ó n  s o b r e  venta, d e  l o s  b i en e s  
d e l  c l e r o .— D i s c u r s o s  d e  l o s  Sre s .  1J e s t a ñ a , u 4 . b a r g u . e s j  R u i z  d e  la  
J  i g a . —Se p u b l i c a n  v a r i a s  l e  j e s .

Abierta  á las doce y  media, se leyó y  aprobó el acta de la sesión 
anterior.

El Senado quedó enterado de varias comunicaciones hechas por se
ñores Senadores que contestando d los oficios remitidos por el mismo, 
manifestaban no poderse presentar á tomar parte en las sesiones por 
haberse agravado sus enfermedades.

ORDEN DEL D IA .

D i s c u s i ó n  d e l  d i c t a m en  d e  ¡a  c om i s i ó n  m i s ta  e n c a r g a d a  d e  ex a m in a r  e? 
p r  o j e e  lo  d e  l e j  s o b r e  r e t i r o s  m i l i t a r e s .

Este dictamen era igual á lo aprobado antes por el Senado.
Fue aprobado sin discusión.

D i  s c u s i o n  d e l  d i c t a m en  y  v o to  p a r t i c u l a r  s o b r e  v en ta  d e  b i e n e s  d e l  c l e r o . |
Se leyó este dict-nnen J  el voto particular del Sr. Ruiz  dé la  Vega.
El Sr. PRESIDENTE: Abrese discusión sobre la totalidad de este 

proyecto de ley.
El Sr. A L V A R E Z  P E S T A Ñ A : Extraña es, señores, la situación 

en que boy me coloco usando de la palabra en este gravísimo asunto, 
en que vengo á defender del modo que pueda el patrimonio de la 
Iglesia de España, porque el proyecto de su expropiación se pone á 
discusión, y  veo por otra parte que esta expropiación está ya como 
aprobada: el proyecto de ley de dotación de culto y  clero me lo hace 
creer asi, porque encierra la idea de la aprobación del actual,  tal 
vez para hacer mas asequible esta misma aprobación mediante á la 
que se ba verificado del otro. Puede ser que ahora se nos diga: "Os 
cansáis en balde-; no es tiempo y a ,  está aprobada la dotación del cul
to y  clero; con que ocioso es esperar á que posea bienes.» Hé aqui el 
papel desagradable que vamos á presentar los que impugnamos este 
proyecto.

Yo considero esta discusión como los últimos honores, honores fú 
nebres de una propiedad que cuenta 16  siglos de existencia, y  en me
dio de las mas grandes revoluciones y  discordias viene á m orir  por  
nuestras manos.

Señores, la capacidad de la Iglesia para adquir ir  bienes, capacidad 
orig inaria ,  ó sea su pr im it ivo  derecho; la legitimidad de lo adquirido  
por títulos legales, y  por consecuencia el carácter de verdadera y  ple
na propiedad de los bienes; la injusticia que se comete en la expro
piación de estos bienes asi adquiridos; finalmente, la incompetencia de 
la potestad temporal para proceder á la expropiación sin la potestad 
eclesiástica, son puntos de que me vo y  á ocupar.

Esa capacidad de adquir ir  bienes de la Iglesia, lejos de ser repug
nante á su esencia y  constitución , ha facilitado la subsistencia y  pro
pagación de la fe. Cuando después de la muerte de Jesucristo por la 
predicación de los apóstoles se propagó la fe ,  se aumentó el número  
de los fieles y  en proporción el de sus pastores , se establecieron, copio 
lo exigía el ejercicio de los oficios y  funciones religiosas, templos que 
fu  ron necesarios, ornamentos y  vasos sagrados: pregunto yo :  los re 
cursos que entonces sirv ieron para la construcción de las iglesias, ¿de
bía esta haberlos desechado? ¿Debia haber repulsado aquellos recur
sos que precisamente servian para el sostenimiento del culto y  la pro
pagación de la fe ?

Adem as, si se examinan las leyes civi les,  se tendrá por resultado 
dee.se exim en que llevan consigo un reconocimiento respetable de la 
capacidad de adquir ir  : está reconocida también por todos los pontífi
ces y  por todas las resoluciones conciliares.

Para que no hubiese injusticia seria preciso que hubiese una razón 
poderosa, extraordinaria , tal que pudiese dejará un lado y  hacer callar  
todos los efectos y fundamentos de la propiedad : ¿existe esa razón ex
traordinaria y  forzosa? Señores, si se alega a lg u n a , no faltará  ocasión, 
bien sea por m i ,  ó alguno de los otros señores, de hacerse cargo de 
e l la :  yo voy  mas derecho á los principios.

Dicese que la Constitución establece la dotación del culto y  clero, 
y  que atendiendo la nación á esta obligación, por qué ha de ser in 
justicia enagenar los bienes del clero: que si se los dejase perecer seria 
otra cosa; pero no cumpliendo lo prevenido en el art. 1 1  de la Cons
tituc ión: por esta razón se quiere decir que all i está incluida la idea 
de quitar los bienes al clero; pero yo veo lo contrario. El articulo d i
ce que la na cion está obligada al mantenimiento del culto y  sus m i
nistros, y  los ministros de la religión se mantienen con los bienes que 
son suyos: luego la nación por ese articulo se obliga á conservar esos 
bienes, á proteger esa propiedad; y  si no son bastantes, á señalar el 
aumento correspondiente á la dotación suficiente para su manutención  
y  la del culto: luego ese articulo obliga á la nación, no solo á sostener 
esos bienes, sino á aumentarlos, pues es claro que quitado el diezmo 
es preciso supli rle  con este aumento. Esta consecuencia me parece la 
tna s legal.

El art. 10  lo alega con mucha razón el clero en su fav or :  el ar
ticulo 10  obliga á la nación á indemnizar toda vez que eche mano de 
la propiedad: pues si al clero se le quita su propiedad, se le despoja 
de una cosa que es suya y  debe indemnizarse; de consiguiente, si no 
se verif ica,  se habrá in fr ingido el art. 10  de la Constitución.

Está pues manifiesta la injusticia con que se trata de arrebatar los 
bienes de la Iglesia , y  ademas se falta al uso y  costumbre seguida has
ta nuestros dias: se trata de d ism inuir ,  de menoscabar, de tomar los 
Incoes de la Iglesia sin contar con el Papa. Y  ¿cuándo se ha hecho co
sa semejante? Si en circunstancias particulares hubo un tiempo en 
que se verif icase, después se ha ratificado, y  hasta que se ha ratif ica
do no se ha reconocido vá l id o :  esto nos lo dice la historia; ¿ y  cómo 
se hace esto existiendo lo que llamamos derecho canójhi’co ? Yo pre
gunto si existe ó no existe el derecho canónico en España. Existe pues
to que se enseña en las universidades ; y  aunque yo bien sé que cano
nistas saldos y  escritores doctos opinan de otro modo, no es mas que 
opinar,  y  las opiniones particulares no tienen fuerza cuando las cues
tiones s: tratan legalmente, y  como legisladores es bien seguro que 
estos decidirían con arreglo al derecho canónico.

V o y  ahora a dar un giro distinto á mi discurso, mudando de m e
dio en mi argumentación, y  mirándola por el lado político, y  diré

que el que haya dentro de un' Estado una clase que constituya otra es
pecie de Estado es una monstruosidad: que exista el clero con comuni
dades, con bienes, con un ge fe de Estado extrangero identificado con 
intereses que le hacen se adhiera mas á Roma que á los intereses del 
pais que los sostiene, no lo creo conveniente; pero tampoco convengo 
en que para hacer interesar al clero en favor de las instituciones po
líticas, y  crue no favorezca tal vez á los conspiradores para que se esta
blezca en España un régimen absoluto Convenga despojarle de sus bie
nes, no puedo conformarme en manera a lguna; y  aunque por un mo
mento yo Variase de opinión y  adoptase la de los que asi piensan, no 
podria conformarme con la violencia que se hace al clero ai verse p r i 
vado de todos los bienes qile está poseyendo.

Por este acto se comete una violencia, pues no cabe en la legalidad  
canónica el que la potestad c iv i l  despoje al clero de sus bienes; se co
mete una violencia por las privaciones que va á su fr ir  con una dota
ción aérea. Pero necesario es también, señores, considerar las conse
cuencias que pueden resultar en los pueblos acostumbrados ya de m u
chos siglos á sostener con decoro á sus minis tros, y  necesariamente si 
se les presenta el espectáculo triste que se pretende, no podrá menos 
de causarles un escándalo, una irritación á esos mismos pueblos al ver  
á aquel de cuya mano lian recibido auxilios, socorros y  limosnas, que 
se ve reducido á tener que mendigar el sustento para sí. Parecerá es
ta idea exagerada , señores; pero yo lo dejo al tiempo para que juzgue.

Tomo también en cuenta el influjo constante que ejerce el clero 
sobre la conciencia de los fieles; y  cuidado, señores, que no haMo del 
influjo maligno, del influjo conspirador,  no, señores; ¿cómo habia yo  
de ofender al clero? Hablo de aquel influjo de religión que lleva con
sigo todo acto con que los hombres creyentes satisfacen una necesidad 
religiosa y  espiritual.

Ño puedo prescindir tampoco de las circunstancias en que desgra
ciadamente nos hallamos, igualmente del descontento que re ina con
siguiente á la miseria y  pobreza, y  tantos y  tantos mas elementos que 
nadie desconoce, los cuales pueden dar lugar á una coacción moral.  
Pues este conflicto de consideraciones y  otras que omito, inducen á creer 
que este pensamiento político no va á surtir  el efecto que se cree, y  
digo mas, que tal vez produzca un efecto contrario.

El orador pasó en seguida á manifestar la necesidad de que el cle
ro sea atendido con toda dignidad y  decoro, y  creyendo que con este 
proyecto va á quedar reducido á la m ayor miseria, y  que por este ac
to no podrá menos de pesar lina grave responsabilidad sobre los que 
aprueben es La medida, es de opinión S. S. que el Senado debe des
aprobar el proyecto, y  haciéndolo asi no podrá menos de recibir las 
mayores bendiciones.

El Sr. A B A R Q U E S  ( como de la comisión ). El proyecto que va á 
discutirse es v i ta l ,  es de grande consecuencia, atendiendo por una  
parte á que ya están desamortizados los bienes del clero; y  por otra á 
que ya está aprobado por una ley lo re lativo  á su dotación. Estas son 
razones que no pueden menos de persuadir á que el proyecto debe 
producir  e l mejor resultado.

Yo bien sé que no puede haber sociedad sin religión, religión sin 
culto , culto sin minis tros, ministros sin que esten dotados según á su 
dignidad y  decoro corresponde. Estos son mis principios, los mismos 
que tuvieron las Cortes constituyentes al consignar el art. 1 1  de la ley  
fundam ental ,  en el cual se dice que la nación está obligada á mante
ner el culto y  los ministros de la religión católica que profesan los es
pañoles. ¿Quién puede negar que á la redacción de este artículo pre
sidieron dos principios, el uno sostener el culto, y  el otro mantener los 
ministros de su re ligión? Guiadas por estos mismos principios dicta
ron las Cortes constituyentes la ley de 27 de Ju l io  de 18 5 7 ,  desamor
tizaron los bienes que eran del clero , y  luego quitaron la ominosa 
contribución de los diezmos. Pero porque la -nación tenga una verda
dera obligación de mantener el culto de la re ligión del Estado ¿la  ha 
de mantener por medio de los bienes que antes tenia la Iglesia f y  de 
una ruinosa contribución que se llamaba diezmo? ¿ no tiene el dere
cho con tal de mantener el culto y  el clero, de manteneido conforme á 
sus leyes políticas, Conforme sea mas út i l  á sus leyes económicas y  
mas ú t i l  á sus leyes politices?

Si la nación puede cfecir á la propiedad particu lar , propiedad par
ticular que se trasmite en v i r tu d  del dominio , que se puede Vender, 
enagenar y  dar por testamento: ><yo necesito esos campos porque quie
ro hacer un puerto que aumentará el comercio de mi pais; yo  quiero 
esos campos, porque puedo en ellos abrir  un canal por medio del cual 
puedan los pueblos tener maá ferti l idad ; quiero esos cafnpos para ha
cer caminos generales» , y  la nación no tiene mas obligación que re
sarcir á los dueños de sü propiedad con un verdadero ínteres; ¿q ué  
otra obligación tiene la nación desdé el momento que ha consagrado 
como principio de mantener el c u l to , sino dotar á los ministros de 
una manera que ni tengan la opulencia que insulta ni la miseria que 
degrada , sino lo suficiente para v iv i r .  ¿ H a y  quien pueda negarle el 
principio de mantener el culto y clero de la manera que mas conven
ga á sus intereses ?

Hubo un tiempo en que la nación creyó que con venia que el clero 
tuviese propiedades y  se mantuviese por medio del diezmo. En aquel 
entonces nada es de extrañar que no habiendo en España mas propie
dad que la agrícola , se estableciesen sobre ella todas estas cargas. Si 
sucesivamente el progreso de la civil ización ha introducido nuevas  
exigencias y  la nación creé que el clero estará mucho mejor dotado por 
medio de una pensión que no por los bienes que antes ten ían ,  ¿quién  
duda que puede hacer esta Variación? Los bienes que la nación puede 
recibir ,  tanto por la parte económica como por la parte política de 
que realmente asi se realice, son inmensos.

En F ran cia ,  por medio de estas leyes ,  se Ha hecho una revo lu 
ción en la propiedad, en términos que en el dia paga aquella na
ción cuatro veces mas contribuciones, que en tiempo de Luis x iv  y  de 
Luis x v ,  incomodándose mucho menos que entonces á los contribu
yentes. La propiedad puesta en circulación adquir irá  mucho mas v a 
lor ; por consiguiente entonces por las mismas leyes económicas ten
dremos muchísimos mas medios para salir de los apuros en que esta
mos. Pues que si la nación ve que tiene una deuda inmensa, producto 
de diferentes patriotas que han entregado sus intereses en obsequio de 
la misma nación, ¿ n o  puede esta suprim ir  los bienes del clero para  
salir de sus ahogos y  cum plir  con sus acreedores?

A u n  se puede decir mas con referencia á la parte política,  á la na
ción le conviene el poner en verdadera armonía  la Constitución con 
sus intereses, le conviene que los intereses del clero esten enteramente  
unidos á los intereses de la nación: el clero tiene una verdadera dota
ción, y  no tiene bienes ni v ive  como antes de una contribución r u ino
sa. Cuando asi suceda, como va á suceder, entonces estarán los intere
ses del clero hermanados con los de la nación, entonces podrán crearse 
derechos políticos, y  los individuos de esta clase que se sientan en este 
Senado, no tendrán intereses contrarios á los de la generalidad. De 
ninguna manera le conviene á la nación que estos bienes esten en po
der del clero ,  pues el haber estado en su poder ha sido causa de m u 
chísimas desgracias.

Desde que se perdió en los campos de Castilla la libertad, uno de 
los motivos principales que hubo entonces para aquellos acontecimien
tos fueron los abusos de los ministros de Carlos v  y  de la curia roma
na, dando todos los destinos de la Iglesia á eclesiásticos extrangeros, y  
llegando las cosas al extremo mas escandaloso, cuando la nación tole
ró que el primado de Toledo, que habían ocupado siempre hombres  
tan eminentes, se diese á un joven de 27 años, extrangero y  sin mas  
mérito que ser primo del primer Ministro.

Pero la nación debe también hacerse cargo de lo que ha visto. ¿No 
liemos visto en las dos ó tres reacciones políticas que hemos tenido, una 
gran parte del clero que se ha unido á estas reacciom s mas por con
servar sus bienes y sus diezmos que por otra causa? Los vimos en el 
año 14  cuando la reacción de Fernando v n ;  los vimos en 1 8 2 5 ,  y  no 
se diga que no era ese el objeto principal,  porque los mismos fueron  
los que hicieron la guerra á una porción de dignísimos varones lle
nos de luces, eclesiásticos, que estuvieron en las Cortes constituyentes 
de Cádiz, y  que tuvieron parte en estos decretos. Hombres em inentí
simos fueron los que sostuvieron las consecuencias de aquella Consti
tución; eminentísimos los que determinaron en 1857  que los bienes

eclesiásticos se desamortizasen, bienes que son en el dia nacionales 
y  que están desamortizados, porque la ley de 1 8 3 7  subsiste. Unica
mente en la ley de 16  de J u l io  de 1 8 4 0 ,  ley que está anulada por la 
de dotación del culto y  c lero , se devolvía  á este la posesión de estos 
bienes, y  se le concedía el 4  por 1 0 0 ,  contribución que si no era el 
diezmó, tenia todos sus vicios. Pero hoy que los bienes de la Iglesia 
están declarados nacionales, únicamente podria ser atacada esta ley 
por principios de economía, no por otros, una vez declarados estos 
bienes nacionales por la ley  de 37.

Por consiguiente y a  no hay  que decir si son de la Iglesia ó no son 
de la Iglesia, ni si se adquir ieron ó no se adquir ieron, ni si se quita
ron ó no se quitaron ; nada de eso. Y a  he dicho que en 1837  se decla
raron estos bienes de la nación, y  de a ll i parte la oposición de los 
eclesiásticos interesados en que no se hiciera la reforma para que se 
devolvieran los bienes á la Iglesia y  volviese el diezmo, é interesados 
en que no triunfasen las opiniones que puestas en armonía habían de 
qu itar  todos los obstáculos que se opusiesen á la reforma. Por eso los 
Muñoz Torreros , los Oliveros,  los V i l lanuevas,  los Martinez Marina 
los Cuestas, los Martinez V e  lasco , los Venegas y  un número extraor
dinario de las Cortes constituyentes fueron atacados por el clero, p0r 
ese clero que quería otra vez que se volviesen los bienes, que quería 
otra vez que volviese el diezmo, que quería otra  vez que volviese R 
inquisición, que es el sostenimiento de estas cosas , que podían soste
nerse en tiempo del Gobierno absoluto; pero que no pueden sostener
se en un sistema representativo. Por eso la nación hace m u y  bien en 
mantener el clero del modo que le acomode, porque no tiene mas 
obligación que mantener el culto y  sus Minis tros; hace muy bien 
por razones políticas en mandar que estos bienes se pongan en venta, y  
hace m u y  bien en acordar tocias estas determinaciones. Puestos los 
bienes del clero en venta", conseguirá la nación española los mismos 
beneficios que consiguió la F rancia ,  se aumentará cuatro veces mas el 
valor  de sus propiedades, podrá pagar cuatro veces mas contribucio
nes, y  en últ imo resultado estos bienes podrán serv i r  para amortizar 
la misma deuda.

Todas estas ventajas puede lograr la nación si se aprueba este 
proyecto, y  se pone en ejecución. Por consiguiente he dicho antes que 
la nacicn tenia derecho para hacer lo que ha hecho , y  que serian in
mensos los resultados que producir la la aprobación de este proyecto.

Los argumentos del Sr. Pestaña para m í no tienen ninguna fuer
za porque todos se han reducido á si convenia ó no desamortizar esta 
propiedad, y  como yo he probado que sí , la comisión insiste en su 
pensamiento de que conviene sobremanera que se l leve á efecto esta 
ley  cuyos resultados serán inmensos. Podria continuar en mi discurso 
y  presentar otras razones ; pero lo dejaré á un digno miembro del mi
nisterio que podrá darlas mas extensión , y  basta por ahora haber 
manifestado los principios que ha tenido la comisión para dar su dic
tamen.

El vSr. RUIZ DE L A  V E G A  : Clamaré y  no cesaré, ejerceré esta 
especie de sacerdocio á que como dije aqui otro d ia ,  me considero lla
mado en este sitio, y  aunque realmente me hallo quebrantado en el 
cuerpo por razón de mi incesante tarea, y  no m u y  agradado en el 
espíritu porque bien conozco que todos mis esfuerzos serán inútiles, 
puesto que las minorías nunca tienen razón. A  pesar de ello yo sacaré 
fuerzas de la fuerza de mi convicción , y  me alentaré como me alien
to, porque defiendo una causa hermosísima cual es la causa é Ínteres 
de la Iglesia hermanada con la causa é ínteres del Estado. Asi pues 
consideraré la cuestión bajo el aspecto de justic ia, de política y  de 
economía.

Pero antes de entrar en materia no puedo prescindir de sincerar
me de lo que aqui se ha dicho suponiéndome con ánimo de embara
zar la marcha de este negocio y  algún tanto obcecado: yo rechazo esto 
y  no me tango por obcecado; me tengo por a lumbrado tal cual como 
Dios ha querido: mi detención consistía en pedir noticias para pre
sentar lo que he presentado en m i voto particu lar;  lo cual prueba que 
no se necesita ese tiempo que e! Gobierno suponía.

Entro pues en materia.,  y  digo que no es justo que los bienes pro
pios de cualquier indiv iduo ó corporación sean arrebatados de su po
sesión contra su voluntad ,  y  esta razón lo mismo es aplicable á la 
Iglesia que á cualquier otro in d iv id u o ,  y  esto ya se probó completa
mente en otra ocasión; por consiguiente abandono este punto.

V o y  ahora á entrar  en la consideración política. Y a  que hemos 
visto que es injusto , notablemente injusto p r iv a r  á la Iglesia de su 
propiedad, ¿será polít ico? ¿será conveniente? Esta es la cuestión que 
yo quiero considerar,  y  se me ofrecen tantas ideas sobre ella, que di
ficulto mucho que pueda llenan bie.M este objeto. El ejercicio de las fun
ciones de la re figioii , siendo esta un elemento interesante para el Es
tado, requiere también como consecuencia necesaria la investidura de 
ciertas facultades pata que sea correspondiente en importancia á los 
fines y  para el mismo apoyo de las naciones; y  de aqui es que en to
das las naciones siempre se ha cuidado de que los individuos que ejer
cen estas sagradas funciones tengan aquellos medios que mientras mas 
independientes los constituyan de otros influjos, tanto mas los ponen 
eíi el caso de ejercer estas funciones con la util idad y  conveniencia que 
se necesita para el fin de la institución: pues ahora b ien ; todo aque
l lo  que coarte, que lim ite  ó menoscabe en alguna manera estas pro
piedades, todo ello es contrario al interés mismo de la religión, y de
bilita también el principio político, pprque la religión entra por mu
cho en la felicidad del Estado. La sujeción del clero á un salario ó 
sueldo nadie podrá dudar que menoscaba la consideración y  la in
fluencia que debiera tener.

¿ Y  qué resultaría de la sujeción del clero? resultaría la pérdida de 
la independencia necesaria para el ejercicio de su alto ministerio, y no 
resultaria ningún bien al Estado, porque entonces se frustraba el gran
de efecto de ese elemento religioso, que es uno de los mayores apoyos 
del Estado.

Este seria el resultado si se comparasen las ventajas mezquinaste 
una operación semejante con los beneficios que han producido esas ri
quezas que la independencia del clero le dió ; á ellas debe su vitalidad 
el principio del cristianismo; y  esa vital idad ¡qué fuente de beneficios 
tan incontestables ha sido para el género humano! Esa vitalidad ha 
hecho servicios mucho mas incomparables acaso que ninguna otra cla
se , y  á vsa vital idad del cristianismo debe la  Europa y  el mundo su. 
civi lización.

Me parece que he demostrado que el p r ivar  al clero de los hieres 
que tiene, considerado politicamente es un m a l ,  ó lo que es lo mis
m o ,  que no es político el expropiar á la Iglesia de España y arreba
tarla sus bienes en masa, y  v o y  á considerar é insistir mas en e s te  pen
samiento de política bajo otro aspecto.

La propiedad considerada politicamente es in vio lab le ;  esta es una 
verdad que la han reconocido todos; verdad de todos los tiempos, ver
dad de todas las gentes; verdad consignada en todos los códigos, y  aUíl~ 
que no se hubiera consignado en los códigos, es una verdad consignada 
en el corazón, porque es verdad de sentimiento, y  verdad en la que 
se fundan todas las bases de la sociedad. La propiedad es la primera 
necesidad del hombre, y  como es la primera necesidad, es el primer 
derecho; por adquir ir  esta propiedad se reunió en sociedad, porque e 
hom bre, como se ha dicho m u y  bien, no es sabio sin sociedad, ni fuer
te sin sociedad, pues esta necesidad le trajo á e llas, y  si tiene necesi-* 
dad de que se le respete, también él necesita respetar el derecho de 
otro, porque todo es reciproco.

Señores, como estoy improvisando se me ocurren cosas que tal vez 
no están en su lu g a r ;  á mi se me figura que estamos ahora hacien  ̂
lo que se dice de los lugares, que cuando se pasa la moda en la corteo 
en una capital opulenta, se apoderan de ella en las aldeas ó lugareS 
pequeños, y  se engalanan con ella.

Nosotros abrazamos la moda adoptando las ideas de la espan o. 
revolución de Francia , y  cuando hay una reacción religiosa en 0 
la Europa, nosotros adoptamos esas doctrinas y  palabras huecas q110̂  
riendo atentar contra derechos tan sagrados; y  cuando la nación esp̂  
ñola tiene esto intacto, cuando todos eslos bienes existen en la Ig eŝ  
nos propasamos á quitárselos. Y o  no soy ningún profeta; pero 
luego profetizo que si esta medida llega á verificarse , va á crearse 
monstruo de dificultades insuperables para el Gobierno, cualesqm



que sean sus in d iv id u o s, y  sobre las inm ensas dificultades que tiene 
pjra regir el Estado , aum entará los estorbos realizándose que vam os 
n o s o tr o s  acia atras cuando todas las naciones cam inan adelante en la 
se nda  religiosa.

Respetemos hasta lo que han respetado los Gobiernos absolutos. Y o  
me acuerdo de una anédocta de L u is  x iv ,  p r in cip e , que como todos sa
bemos, era m u y  poderoso y  m u y  orgulloso en su poder : principe ab
soluto, que pensando poner en práctica una m edida que tam bién con
tenía injusticias políticas de la naturaleza de esta , quiso consultar á 
sus M inistros para v e r  si hallaban alguna razón en que fu n d arla ; y  
diciéndole que no la en co n trab an , pero que podía hacerlo porque su 
Gobierno era absoluto, respondió : «Si no h alláis razón 3̂ 0 no lo haré 
aunque pu ed a, porque no quiero ser ni parecer tirano.» E stoes lo que 
hacen los que quieren respetar los derechos con ju sticia , y  nosotros no 
necesitamos que el lib era lism o  v ay a  m as a llá  que el absolutism o de 
esos tiranos.

¿Qué vse ha dicho para justificar esta m edida tan grave  y  de conse
cuencias incalculables? U n icam ente se ha dicho que es necesaria por
que con ella se atiende á m ejorar el crédito pú b lico . Y o  digo á esto 
que es enteram ente fa lso , y  para poderlo probar fue para lo que yo  
pedí los datos re lativos á lo ocurrido en los años de 1820 al 23 , pues 
en aquella época, señores, solo se am ortizó  una m ínim a parte de aque
lla deuda , y  n inguna ventaja reportó el crédito público. D e m odo, 
señores, que la d iferencia  proporcional entre aquella época y  esta , será 
de que entonces habrá sido de uno á once y  ahora de uno á seis.

Teniendo estos datos evidentes y  hechos p alpables, vendrem os á 
parar en que con esta operación nada se adelantara ', pues se am ortiza
rá cuando mas una parte in sign ifican te de la d eu d a, quedando la m a
yor parte sin h ip oteca, y  por consiguiente no se podrán pagar los ré
ditos que es lo p rin cip al ; siendo el resultado d efin itivo  que todo ten
drá que cargar sobre las costillas de los co n trib u yen tes, quienes ten
drán que m antener a l culto y  clero con sus con trib u cion es, teniendo 
al mismo tiem po que pagar los intereses de la deuda.

He dicho y  probado que es injusta , im p olítica  y  antieconóm ica 
eita medida , y  ruego al Senado que no se apresure á aprobarla , pues 
110 hay prisa. .No m ejorará el crédito porque los bienes se v a y a n  á 
arrancar de las m anos de la iglesia.

Por todas estas razones ruego a l Senado vote la desaprobación del 
proyecto.

Pasadas las horas de reglam en to se preguntó si se prorogaria  la  se
sión, y  se acordó que no.

A  propuesta del Sr. C am p uzan o se acordó que hubiera sesión esta 
noche.

Se leyó y  m andó im p rim ir  el nuevo d ictam en sobre resguardo m a
rítimo.

Se d ió cuenta de los nom bram ientos de varias com isiones hechos 
por las secciones.

Se leyeron y  quedaron publicadas como leyes las re la tiva s  á ca p e 
llanías co la tiva s, v in cu lacio n es, presupuestos é incapacidad de v aria s  
autoridades para ser Senadores y  D iputados por las provin cias de su 
mando, cuyos ejem plares orig in ales rem itía  el Sr. M inistro  de G racia  
y  Justicia , sancionadas por S. A . el R egente del R eino.

E l Sr. P R E S I D E N T E  anunció que esta noche se reu n iría  el Sena
do para con tin uar la discusión p en d ien te , anunciando tam bién la dis
cusión d el d ictam en de la com isión m ista sobre el canal de G u ad arra
ma , y  el de construcción de un palacio para el Congreso.

Sesión extraordinaria de la noche del 20 de Agosto de 1841.

P R E S I D E N C I A  D E L  SEÑOR C ON DE DE A L M O D O V A R .

SUM AR IO . Continuación de la discusión del proyecto sobre venta de
bienes del clero.^zSe pasa d la de los artículos.

Se abrió  á las nueve y  cuarto de la n och e, y  le id a  el acta de la  de
esta mañana , quedó aprobada.

O R D E N  D E L  D I A .

Continuación de la  discusión sobre la totalidad del proyecta de ley  re
lativa á la enagenacion de los bienes del clero.

El Sr. F E R R E R  em pezó m anifestando que le habían  llam ad o la  
atención las palabras con que habia dado p rin cip io  á su discurso el se
ñor R u iz  de la V eg a  cuando dijo que no cesaría de c la m a r, porque la 
causa era herm osa, pues defendía a la Ig lesia ; y  que a s i,  aunque pro
fano, repetiría las m ism as palabras y  d iría  tam bién que no cesaría 
d ec la m a r, porque la causa era h erm osa, porque era de la n ac ió n , y  
la  que interesaba á los pueblos.

Indicó que no seguiria  al 8r. R u iz  de la V eg a  en su discurso, p o r
que este habia sido un falso ataque propio  de su ingenio para llam ar 
las fuerzas del enem igo a l punto que m as le convenia para echar aba
jo esta ley.

Pasando á hacerse cargo de lo que d icho señor dice en su voto par
ticu lar , é indicando al m ism o tiem p o que solo trataría  de la  cuestión 
bajo el aspecto económ ico, dijo que con ven ia con él en que el G o b ier
no no sabe n i lo que trae ni lo que debe ; pero en diverso sentido que 
lo entendía el Sr. R u iz  de la V ega , pues el G obierno no sabe lo  que 
tiene porque es m ucho mas de lo que se aparenta , y  no sabe lo que 
debe porque m ucho de lo que se creía que se debia era deuda que ha
bia caducado.

S. S. pasa á ocuparse del voto p articu la r del Sr. R u iz  de la V eg a, 
probando con acopio de datos no ser exactos los que d icho señor pre
sentaba en su m ayor parte.

Añadió que toda la deuda que gana ínteres no pasa de 69 m illones: 
que aun cuando se con vierta  la deuda sin Ínteres en consolidada, dan
do de gracia todavja 19 m illon es m as, no podría pasar el total de la  
deuda con Ínteres de 89 m illones.

Que para esto, aun aceptando los datos del Sr. R u iz  de la V eg a , 
tenemos 29 m illones de bienes del clero se cu la r, y  19 m illones que 
faltan por vender del clero r e g u la r , que hacen 39 m illo n es, con ios 
cuales vendidos á dos capitales , que es á lo menos á que pueden ven 
derse, se quedará reducida la deuda á 29 m illo n e s, ó sea á las tres 
cuartas partes, esto es, á la m ism a cantidad que ios intereses que pa
ga la Inglaterra por un sem estre, y  el im p orte de cinco meses de las 
rentas de Francia. S. S. con clu yó  rogando a l Senado se sirviese ap ro
bar el dictamen de la com isión.

El Sr. obispo de C O R D O B A  m anifestó en p rim e r lu g a r  que no
taba una falta de exactitu d  en el m odo de extender el art. Í Q. en que 
se dice: «los bienes d el clero.» pues que los bienes no eran del clero 
smo de la Iglesia , y  que aquel es secundario en la  parte que le corres
ponde eu los bienes de la Iglesia.

nadióé hizo varias observaciones para p ro b a rlo , que la Iglesia 
caPac*idad de ad q u irir  lo  que no estaba prohibido por el evan ge- 

j pues que Jesucristo y  sus apóstoles tuvieron  tam bién  sus fondos 
Pcra aquellos usos y  necesidades que son propias de la vida.

espues citó varios con cilios, asi nacionales como extrangeros para 
Eostiar que la Iglesia  m anda respetar sus bienes, y  que 110 solo las 
6s canónicas lo disponen asi, sino que está establecido io m ism o en 

ostras leyes de P a rtid a , sin que h aya  un solo código c iv il  de n in -  
aa e las naciones católicas en que no se establezca lo m ism o.

Con a ¡a interpretación  que se le quería  dar ai art. 1 1  de la
es "l1. 1101011? S. m anifestó que este solo era para m anifestar á los 
tros00 0S (í lle.ten ân â obligación  de m antener el culto y  sus m in is- 

j y  que si por desgracia tuviese a lgu na calam idad la iglesia en a l-  
se >>^r° ' lc*a ’ te n ‘an el deber de acudir á sostenerla , y  que en vano 
p a r ^°S e Íem P ,os a l§ UIias iglesias de A m é rica  cuando en E s-

lac,a 18 siglos que se sostenían de sus propiedades, 
se o ° ^ ,m rá m anifestando S. S. que no creía justo ni expedito el que 
a a Iglesia de Jos bienes y  arb itrios que tien e; no creyendo

nación con poder para h a c e r lo , pues debe tenerse presente ante

todas cosas com o verdad eterna el p rin cip io  so c ia l, el cual debe respe
tarse en la propiedad.

Insiste en lo expuesto por el Sr. R u iz de la V ega acerca de que no es 
justo que se condene á una clase entera á la m iseria porque haya ha
bido abuso por parte de algunos in d iv id u o s; y  concluye rogando al 
Senado desapruebe el proyecto.

E l Sr. M A R T I N E Z  D E  "V E L A S C O  em pezó m anifestando que por 
m as de una causa no puede m eros de sentir repugnancia al tener que 
em pezar en una cuestión in grata por si m ism a.

D ice que en cuanto á lo expuesto por el Sr. obispo de Córdoba so
bre la objeción que ha puesto re la tiva  á que no deben llam arse bienes 
del clero , sino de la Iglesia , los bienes eclesiásticos son aquellos que 
están destinados para la m anutención de los m inistros del a lta r ;  y  
esta es la razón porque se lia dado ese n om b re, pues la Iglesia no co
m e ni bebe.

Contestando al Sr. A lv a re z  Pestaña en cuanto á lo que S. S. m a n i
festó sobre cómo debia entenderse la pobreza que Jesucristo dejó en 
herencia á sus d ¡scipulos, dice que tendría una gran satisfacción en 
que hoy se im itara  enteram ente á los prim eros tiem pos de la Iglesia, 
pues nunca debe llorarse porque el clero sea p o b re , sino al contrario, 
estando en ese estado es cuando puede llam arse fe l iz ,  según la doctri
na evan gélica ; doctrina que en los tiempos que trascurrieron  á ios p r i
m itiv o s , se fue poco á poco debilitando.

Que si bien desde la paz de C onstantino, como ha dicho el Sr. Pes
tañ a , se apresuraron los fieles á ofrecer donaciones y  legados á la Ig le 
s ia , tam bién es m u y  cierto que los hombres piadosos y  em inentes tem 
blaban al considerar las consecuencias que baldan de resultar de esta 
acum ulación  de riquezas en la Iglesia ; riquezas que iban á su poder 
in culcando á los fieles la idea de que nada era m ejor que el hacer estas 
donaciones, y  desde entonces comenzó el clero á o lv id ar las costum bres 
m orales p rim itivas.

A ñ adió  que su deseo seria que los m inistros de la Iglesia im itasen 
el ejem plo de un hom bre extrao rd in ario , 0113̂ 0 nom bre será respeta
ble , S. A g u s tín , ob isp o , quien habiéndole dejado un legado 110 lo re
cibió, d iciendo que se podia rep artir á los pobres, pues la Iglesia no de
bia poseer bienes.

Indicando que la Tglesia debia su capacidad para ad q u irir  bienes 
á la le y  c i v i l , lo m ism o que sus inm unidades y  prerogalivas, dijo que 
en el m om ento que fa ltaba  la ley  c i v i l , la propiedad eclesiástica caía 
y  se desplom aba.

Haciéndose cargo de lo d icho por los señores de la oposición res
pecto á que para desposeer á la Iglesia de sus bienes era necesario el 
consentim iento del Pontífice ro m an o , m anifestó que el Papa no tenia 
potestad de modo a lguno sobre las rentas y  bienes de la Iglesia y  que 
no siendo como no era propietario  de los bienes de la Iglesia de Espa
ña, nada tenia que ver con ellos y  para nada era necesario su consen
tim ien to.

A ñ ad ió  que si el obispo de Rom a se habia considerado desde el s i
glo x  con derecho á disponer de la propiedad de la Ig lesia , este dere
cho no había tenido m as origen  que las falsas decretales de Isidoro 
P is ca to r, las cuales debieron su crédito á la  am b ició n , y  su conserva
ción á la ign oran cia  gen eral en que en aquella  época estaba sum ida la 
Europa.

Contestó por ú ltim o  á lo  dicho por el Sr. R u iz  de la  V e g a  de que 
la  asignación  que se habia hecho a l clero no era r e a l, y  dijo que esta
ba evidentem ente persuadido de que lo seria , porque la E sp añ a, aun 
que nación pobre, podia m u y  bien pagar los 105 m illones destinados 
a l c lero , y  algo m as; pero que si lo que no era de esperar n i podia 
suceder , esta dotación no fuese efectiva , él seria el p rim ero  que de 
con tin uar en aquellos bancos levan taría  la  vo z  contra los que asi fa l
taban al cu m p lim ien to  de tan sagradas promesas y  diesen lu gar á que 
el clero continuase en la in d igencia  y  en la pen uria  en que ha estado 
hasta aqui.

E l Sr. S U R R A  Y  R U L L ,  Ministro de H acienda  (1) : Señores, en 
una cuestión tan gra ve  com o la que se debate en la a ctu a lid a d , el M i
nistro que tiene el honor de d irig irse  a l Senado no pod ría  cu m p lir  con 
su m isión si dejase pasar en silencio varias de las cuestiones que se han 
tratado aqu i, al menos en la parte económ ica. Los señores que han im 
pugnado el d ictam en de la com isión , asi com o los que le han d efen 
d id o , cada uno le  ha colocado en diferente terreno: unos han tratado 
Ja cuestión com o cuestión canón ica , otros la  han tratado com o cues
tión política  y  otros com o cuestión económ ica: bajo los dos prim eros 
puntos de vista  m is d ignos com pañeros los Sres. M in istro  de Estado y  
M in istro  de G racia  y  Ju sticia  contestarán á las observaciones que se 
han hecho: y o  solo m e haré cargo de la parte económica.

Pasa S. S. á contestar á los argum entos presentados por el Sr. R u iz  
de la  V e g a , m anifestando que S. S . , para ven ir á sacar las consecuen
cias que deseaba del im porte de la sum a total de la d eu d a, habia re 
unido dos partidas heterogéneas, á saber, la cantidad de bienes v e n 
didos y  la cantidad de bienes existentes. D ijo  que estas cantidades no 
podían sum arse porque la  una form aba un  débito y  la  otra un des
cargo.

E n  seguida continuó de este m odo: E n  e l estado excepcional en 
que se h alla  España con una porción  de bienes inm uebles que poder 
d istrib u ir  á los acreedores, no tiene mas rem edio que v e n ir  á p arar 
á la am ortización  de esa gran  masa de deuda. ¿ Y  qué m edios tiene la 
nación para esto?

N o tiene otro m edio que deshacerse de esa hipoteca , tra sm itir la : 
p r im e ro , por el objeto de que crea una nueva m ateria im p on ib le; 
y  segundo, con el objeto de desem peñar su deuda. ¿ Y  cu ál sera el re
sultado de estas dos operaciones? E l resultado será que ai m ism o tiem 
po que la nación cree nuevos m edios de p rosp erid ad , aum entará la 
masa inm ensa de sus recursos, aum entará la masa inm ensa de sus 
con trib u cion es, con lo cu al vendrá á parar en lo que dice S. S.

A q u i se ha dicho y  consignado com o una doctrina ad m itid a  por 
todos los que han im pugn ado y  defendido el d ictam en, que la Iglesia 
en todos tiempos se habia prestado á hacer grandes servicios para acu
d ir á las calam idades publicas. ¿P u es qué mas calam idad que la que 
tenemos h o y  ? ¿P u es qué el Senado podrá desconocer que sobre esta 
generación pesan los desaciertos de tres generaciones, que estamos h a
ciendo una revolución  m agnifica?

R easu m ién dom e, d igo que el objeto de esta le y  está conseguido, 
y  que es una verdad lo que ha dicho el Sr. M artín ez V e la s c o , y  que 
D asignación consignada para la dotación del culto y  clero será r e l i
giosam ente satisfecha, pues que á ios pueblos se les lia descargado de 
la prestación d ec im a l, dejándoles mas disposición para poder hacerlo.

Después de hacer varias rectificaciones ios Sres. R u iz  de la V eg a  y  
M inistro  de H acien d a, se declaró el punto suficientem ente d iscutido y  
que habia lu g a r á deliberar por artículos.

E l Sr. P R E S ID E N T E  anunció que m añana á las doce con tin uaría  
la discusión pendiente y  los otros asuntos que están señalados, y  le
vantó la sesión á la una.

MADRID 20 DE AGOSTO.

A p r o b a d o  sin d iscus ión  el dictamen de la c o m i 
>ion mis ta  sob re  el proye cto  de ley de ret i ros  m i l i t a 
res, entró b o y  el S e n a d o  en la re lat iva  á la venta  de 
os bienes del clero sec u la r ,  s egún el d ic tamen de la 
m m i s io n  y voto pa r t i cu la r  del S r .  R u i z  de la V e g a .

E l  p r i m e r  d i scurso  en que se com bat ió  el d ic ta
men de la c o m is i ó n ,  fue el del S r .  P e s t a ñ a ,  que  ocu 
pó l argo t i empo en g en era l id ad es  sobre la p r op ie d ad  
Je los  bienes  del c lero ,  a u n q u e  s in d i s i mu la r  el ora-

( 1) Este discürso se insertará con toda extensión.

d or  «que can oni s ta s  s ab ios  v e scr itores  doctos  o p i 
nan de otro m od o»  que  S.  S.  P e r o  el pr inc ipa l  ...
dio de a taqu e  que  empleó este Sr .  S e n a d o r  , careor?  
de fuerza en el caso presente ,  pues  según hizo ver  
después el S r .  A b a r g u c s  que en no mb re  de la c o m i 
s ión le contes tó , la de sam ort izac ión  de los biene?  
del clero podia cons id era r se  como una cu es t ión  j u z 
gada  y fal lada ya por  la ley de 27 de j u l i o  de 183. , 
E l  Sr.  A b a r g u e s  en su contes tac ión  e x p u s o  los be 
neficios de Ja nueva l ey ,  sus  venta jas  p o l í t i ca s ,  y so 
bre todo  la l egal idad de modi f i car  y a l terar  la p r o 
piedad del clero , de la misma m an era  que  p or  m e 
dio de nue va s  leyes se ponen d ia r i a m en te  t rab as  y 
l ímites á la p rop ied ad  par t i cu lar .  ¿ N o  sucede  e s t o ,  v- 
aun mas  d i r é ,  no priva  la lev de la p ro p ie d ad  p a r 
t i cular  c u an d o  la ut i l idad públ ica  lo ex ig e  pa ra  c o n s 
t ru i r  un c a m i n o ,  para  es tablecer  un p u e r t o ,  para,  
abr i r  un c a n a l ?  E n  el caso de la nueva ley se c o m 
bina ha just ic i a con la con venienc ia  públ ica , ha l l á n 
dose c on s i gn ada  en la C on s t i t uc ió n  del E s t a d o  la 
obl igac ión de m an te ne r  al culto y á los m in i s t ro s  de  
la rel igión catól i ca con la decenc ia  y decor o  que e x i 
ge sil s an to  mini sterio .

S igu ió  después en re fuerzo  del Sr.  P e s t a ñ a  el se 
ñor  R u i z  de la V e g a ,  que  se e xp l i c ó  con su na tu ra l  
vehemencia  , y que  trató la cues t ión con bastante  p ro 
f u n d i d a d ,  e x a m i n á n d o l a  ba jo  el aspec to legal , pol í 
t i co y ec onómico  ; pero desent end ié nd ose  este Sr .  S e 
na d or  de que  la mis ión del s ac e rd oc io  es toda e s p i 
r i tual  y d i v i n a ;  de que la pobreza es una v i r tud  
evangé l i ca ,  rec om e nd ad a  á los p r im ero s  fieles por  los  
A p ó s t o l e s ,  que  a b a n d o n a r o n  c u an to  te n i an ,  y hasta  
sus  re d es ,  p or  segu i r  á su d iv ino  M a e s t r o ;  que  su  
mini s t er i o  no se d i r ige á c on q ui s t a r  i m p e r i o s ,  s i n o  
á g a n a r  a lma s  pa ra  el cielo con el e j emplo y la d o c 
tr ina  ; y que  la in dep end enc ia  del s acerd oc i o  no se  
encuen tra  en las  r iquezas  y en la poses ión  e x c l u s i v a  
de el las ,  s ino  en el a p a r t a m i e n t o  y l e jan ía  de to do  
in f lujo pol ít ico.

P a s a d a s  las horas  del re g l am en to ,  y no h a b ie n d o  
ten id o  á bien el S e n a d o  p r o r o g a r  la ses ión , se a c or 
dó ,  á p ro p ue s ta  del S r .  C a m p u z a n o ,  q ue  la hu bi e se  
esta  noche .

H a  c o n t i n u a d o  esta noche  en el S e n a d o  la d i sc u
s ión en su to t a l i dad  del d ic tamen de la co m is i ón  y 
vo to  p ar t i cu la r  sob re  en age na c io n  de los bienes  del  
clero secu lar .  E l  S r .  F e r r e r  que  usó p r i m e ro  de la 
p a l a b r a ,  ap o y ó  el d ic tamen y rebat ió  el voto  pa r t í  
c u l a r ,  ex te n d i én d o s e  bastante  en la cues t ión  econó  
nu cam ent e  co ns id er ad a  , é i l u s t r a n d o  m u c h o  la dis  
cus ión  con las  rect i f icaciones  qu e  hizo de los de tos 
que  c o m p r e n d í a  el voto p ar t i cu la r  del S r .  R u i z  de 
la V e g a .  U s a n d o  en segu ida  d é l a  p a l ab ra  este S r .  S e 
n a d o r  p ar a  hacer  rec t i f i c ac io ne s , se  p r o p u s o  muy  
p ar t i cu l ar m e n te  p r o b a r  un a serto s u y o  de esta m a 
ñana  , q ue  cons i s t í a  en a s eg ura r  q ue  la ley qu e  se  
di scut ía  era el p r im e r  des po j o  que  se h ab ia  hecho de  
los  bienes  del  clero.  E l  S r .  F e r r e r  h ab ia  c i t a do  el  
e jemplo de los per tenec ientes  á  los  j e su í ta s  y ot ros ;  
pero el S r .  R u i z  de la Vega  su p o n ía  que  aque l l a s  ca
rec ían de dueños ,  e x t i n g u id a  la C o m p a ñ í a .  M a s  a u n 
q u e  no se c o n c e d a ,  p or  ev i t a r  una  d iscus ión  pr o l i j a  
y que  no es de este l u g a r ,  s i e mp re  p od rem o s  d e c i r  
q ue  en el caso presente ,  e s tab lec ida por  la C o n s t i t u 
ción la ob ligac ión  de sostener  el culto y c lero ,  no es  
co m pa t ib le  el c u mp l im ien to  de aquel la  p or  el E s t a d o  
con la poses ión de bienes  cuan t i oso s  de la e x c l u s i v a  
p r o p ie d a d  del clero.

E l  d i sc ur so  que  pronu nc i ó  después  el S r .  p a t r i a r 
ca se reduce  á  m an i f e s t a r  que  los bienes del clero no  
son  de éste p ro p ia me nt e  s ino de la Ig l e s i a ,  y que  
esta ha ten ido s i empre desde los p r i m i t iv o s  t i em p os  
la f acu l tad  de a d q u i r i r  p or  los medios  l eg ít imos  q ue  
el derecho r e c o n o c e ,  y s egún ex ig ía n  sus  neces ida
des.  Ci tó el S r .  p a t r i a r c a  e jemplos  de la fu n d ac ió n  
de la Ig l e s i a ,  y ap oy ó  sus  d oc t r in as  con la a u t o r i d a d  
de var ios  S an to s  P a d r e s .

D e sp ué s  de haber  contes t ado  el S r .  M a r t i n e z  de  
Ve la sc o  á los a rg u m e nt os  p ro p ue s to s  p or  el S r .  p a 
t r i a rca  , se h izo  cargo  el S r .  M i n i s t r o  de H a c ie n d a  
de cu ant as  obser vac io nes  se ha b ía n  hecho contra  el  
proyecto en su par te  e c o n ó m i c a ,  y sobre esta m at e
ria hizo S.  S .  rect i f icaciones de m uc h o  ínteres ,  y  
deshizo notab les  e q u iv o c a c io n e s ,  hac ien do  una de
fensa compl e ta  del p r oy ec to ,  y s u m in i s t r a n d o  c u a n 
ta i lu s t ra c ió n  pudi era  desearse  en tan grav e  y c o m 
plicada cuest ión.  Co n c l u id o  el d i scurso  del S r .  M i 
n i s t ro ,  se dec laró el pu nto  suf ic ientemente  d i s cut ido  
en su t o t a l i d a d :  m a ñ a n a  c o n t i n u a rá  la d i scus ión  p o r  
ar t í culos .

A yuntam iento constitucional de M adrid»

Habiéndose  denunciado ante el señor  a l ca l de  consti tucio
nal D. Antonio Conde González  por  el señor promotor íiscal 
D. Se gu nd o Boada  y Alonso 1111 a r t í culo  inserto en el n ú me 
ro 1290 del  periódico el C orreo N a c io n a l , que principia:  
^Pros igamos  e xami na ndo” , y concluye:  c<iVíaiíu Cri s t ina” , se 
procedió á c e l eb r ar  el sorteo de los nueve jueces  de hecho 
que  debían componer el j u r a d o ;  y observadas  las l o r m a L d a -  
des que previene la ley,  locó á los sugetos s i gu i e n t e s : D. R a 
món R u i z ,  D. Dámaso A p a r i c i o ,  ü .  Pantaleon Munt ion y  
Al ons o f D. Santos  A r e n za n a ,  D. J o sé  Franci sco  F a l c ó ,  Don 
Bartol omé T e j a d a  , D. Sant iago I zq u i e r d o ,  D. Antonio T a 
pia y D. Franci sco L a g u n a ;  quienes dec l araron por cuat ro  
votos contra  cinco no haber  l ug a r  á la f ormación de  cansa.



M a d r i d  19 (le Agosto de  1 8 41 . - ^ C i p r i a n o  Ma¿ ía C i e m c n c i n ,  
¿ t e r c i a r i o .

Ha b i én d os e  de nunc i ado  a n t e  el Sr .  a lc a-de  const i tuc ional  
D.  Ant on i o Conde  Gonz ál ez  por  el Sr .  p i o mo l o r  fura!  Don 
C á n d i d a  M a n u e l  de Noc eda l  un a r t í cu l o  inser to cu el n ú m e 
ro 106 del per iódico E l  C angrejo  , que  pr incip ia  *LSi ai ' /u- 
na du d a  ” y t e r m i n a  ccM a d r i d  1? de S e t i e m b r e  de  18 ¿0 
se procedió á c e l e b r a r  el sor teo de ios n ue ve  j ueces  de h t cho  
q u e  deb ían  c o m p o n e r  el j u r a d o ,  y o bse rvada s  todas las f o r 
m a l i d ad e s  prescr i t as  en la l e y ,  tocó á los s u j e to s  siguientes:  
D.  Blas G a i i a r d o n ,  D. José  J a r a m i i l o  de C o n t r e r a s ,  D. J u * n  
<Ul H o y o  V T<-j>;da , D. Fra nc is co  J a v i e r  M a r L l e g u t  } Don 
José  O c i ’io Sagúes  , D. Angel  de L l a n o  y Gordo » , i). M a 
r iano Beni to de  1 burra  , D. He rmon eg i I do  Me zq ni a  , y Don 
Fr an ci sco  de p a u l a  Sn a zo ,  quienes  dec l ara  ron por  seis votes  
«••Mitra t res  no h a b e r  l u j a r á  la formación de causa.  Ma t i r i d  19 
de  Agoste de  1 3 4 1 . = C i p r i a n o  M a r í a  Cl emenei n , secre tar io .

Caja nacional d e A m o r t i z a c ió n .

Dispuestos  para  su e n t re g a  los t í t ul os  al p o r t a d o r  del  5 
por  100 e qu iv a le n t es  á los capi ta l es  presentados  para  su c a 
pi ta l izac ión desde 1? hasta 15 de M a y o  ambos i n c l u s i v e ,  p u e 
d e n ' a c u d i r  los interesados á r e c o c er l os ,  e x ce pt o  los recibos de 
intereses  no sat isfechos,  desde el lunes p róx imo  ¿ 5  del  c o r r i e n 
te en los días y horas  q ue  están es tablec idos  por  los a n t e r i o 
res anuncios.

Al mismo t iempo se r uega  á los in te resados  que  á c o n se 
cuencia  de los l lamamiento^ p ubl ic ados  no han a c ud i do  á r e 
coger  los d oc ume nt os  de su p e r t e n e n c i a ,  se presenten á r e c i 
b i r los  en los mismos dias y horas  d es ig nad os ;  a d vi r t i én do l es  
qu e  sil omisión e n t or pe ce  la e n t r r g a  de documentos .

•TCLTm w ■rTuuwv*.': y. : l- :vi^rr ~ *

Coiy obj et o  de faci l i t ar  á los a cr eedores  del  E s t ad o  el d e 
recho á ía capi t al ización de los intereses  de la d e u d a  con so l i 
dada  (F u t í o  del  plazo m ar cad o por  la R egenc ia  en su d e c r e 
to de  51 de E n er o  de este ano para or-P r al c obr o á metá l i co  
del  p r i me r  s ’m ^s t ' e  d e  esta nue va  r e n t a ,  se p r e v in o  en e! 
a nunc i o p ubl icado  cu la Gacela de 27 de J u n i o  p r ó x i mo  pa 
s u l o  que  el di » 59  del  c i t ado m?s se n m b i r i a n  las car pe tas  
do t o l a  ciase de  deu da  l l a m ad a  á c ap i t a l i za r  a co mp añ a da s  de 
sus d o c u m e n t o s ,  los c ua l es  se d e v o l v e r í a n  con una de el las 
para  que  después  se formal izase  el recibo de  dichos d o c u m e n 
tos b¿jo las reglas  es tablecidas .  N o  obstante  esta p re ve nc ió n ,  
son var ios  los in te resados  que  no han a cud id o á r e a l i z ar  esta 
oper»cio: i  ; y como de ei ío podr ía  i nfer í rse les  p e r j u i c i o ,  la d i 
rección les i m i t a  para  q ue  a coda n á p r e s e n t i r l os  en la sala 
del  recibo en los días q ue  no sean fest ivos y horas de  diez á 
»¡na. de !a m a ñ a n a , ' c u  esta forma : Junes y m ar t es  copones  del  
4 por 100;  miércoles  y j ueves  c upones  del 5 por  1 0 0 ,  y los 
v iernes  y sábados  todos los de má s  document os .

Sociedad  de socorros m u tu o s  de ju r isc o n s u l to s .

Comisión del  dis t r i to de M a d r i d . — Doria Cá n d i da  A m a r i -  
la ha acu di do  á esta comisión de d i s t r i t o  sol i c i t ando la p e n 
sión que  los estatutos de la soc iedad la conceden como v i uda  
del  Sr .  i). Agus t ín  Se ve r ia no  F e r n a n d e z , abogado  qu e  fue 
de l  i lus t r e  colegio de esta c o r t e ,  que  nació en la vi l la de l i e -  
q ue n a  a 9 de N o v i e m b r e  de 1 8 0 5 ,  y mur ió  en el l u g ar  de 
Agua s  a l t a s ,  provincia  d e  A l i c a n t e ,  el dia 17 de J u l i o  del  
c o r r i e n t e ,  habiéndose inscri to en nues t ra  sociedad á la e da d  
de o í  anos el día 24  de E n e r o  del  misrnc.

En su coíisecie ocia esta comisión ha aco r da do  a b r i r  el 
j uic io cont r . ídictor iu que  pre vie ne  el ar t .  52  de ios estatutos 
por  el t e rmi no de  un m e s ,  d e n t r o  del cual  a dmi t i r á  todas Jas 
rec l amaci ones  q ue  se present en  con t ra  la e xa c t i t u d  de los h e 
chos a r r i b a  c i t ados ,  ó c on t r a  el de r ec ho  que a lega  la i n t e r e 
sada para  el gocrf» de la v i u d e d a d ,  s i emp re  que  se d i r i j an  á 
la .secretaría d* la misma comis ión,  cal l e  de A t o c h a ,  n u m e 
ro 3 5 ,  cuai  to p r incipal .  Madr  id 17 de  Agosto de 1041.  = P o r  
a c u e r d o  de la c o mi s i ó n ,  José  Sauz  y B a r c a ,  vocal  secretario»

P a r a  P u er to  Iíico y  la Habana.

L a  bien a cr ed i t ad a  f raga ta  paquet e  p r i m e r a  de Cádiz  ( a )  
la Rosa , su Cü pi tan ei teniente  de navio  g r a d u a d o  D. Jo sé  
V i  l i a  Iba , da rá  á la v e l a  del p u e r t o  de  Cádiz  el o d e  S e t i e m 
b r e  p róxi mo.  A d m i t e  un resto de car ga  y pasagero*,  á los que  
of rece  ¡as i n me j o r ab l es  c omodi da des  de  sus magníficas c á m a 
r a s ,  y el buen t ra t o q ue  es notor io.

( jará  razón en esta cor te  D. J u a n  de G u a r d a m i n o  ; en S e 
v i l l a  D.  P e d r o  N a u t e t ,  y en Cádiz  D. José  M a i í u  V i n i eg r a .

P a r a  el dia 25  de l  c o r r i e n t e  Agos to q u e d a r á  l ista en C á 
diz la f raga t a  mer c an t e  e spadóla  Sab ina  pa r a  e m p r e n d e r  su 
viaje  á M a n i l a ,  y es p r o b a b l e  d é  la ve la  en fía del  mismo 
mes.

La  feria  concedida  al Re a l  Si t io de A r a n j u e z  t end rá  l u g a r  
en los d i a s 4 ,  5 y 6 de S e t i e m b r e  p r ó x i m o ,  q u e d a n d o  l ibre  
á los fe r i antes  el dia 7 pa r a  pasar  á la de  O c añ a  q u e  da p r i n-  
e ip i o  el 8.

A v i s o  a les Srcs .  f u n d i d o r e s  en caracteres de im p re n ta  e 
im p resores .

D.  Franc i sco  D e r n a i l l y ,  g r a b a d o r  de  car acteres  de  i m 
p r e n t a ,  d i sc ípu l o de Mr.  Didot  , p a d r e ,  y f u nd i do r  en Nat i -  
tes  , es t imulado por  el vue lo  q u e  toma la t ipograf ía en E s p a 
ña y pen et rad o de la u t i l i dad  (pie p ue d e  ser  á los e s t ab l e 
cimientos  de M a d r i d  el p r o p a g a r  sus conocimientos  en el r a 
m o ,  anunci a  á ledos los in te resados  en ei p ro gres o  d t l  a r t e  
que  ha t ra ído una c o mp l e t a  colección de 8 / 000  punz on es ,  g r a 

bados  por  él m is m o ,  desde  el t ipo mas p e q u eñ o  has ta  el mas 
g r a n d e :  se of rece  hincar  toda especie de mat r i ces  á un  prec io  
m o d er a do  para  qu e  p ue dan  c o m p e t i r  con los f u nd i d o r e s  e x -  
l ra ngeros.

Si a l gu no  de los Sres.  i mpr esor es  desease a g r e g a r  á su i m 
p r en t a  una fundición de  c a r a c t e re s  t ambi én  se e nca rga  de  h a 
c er  e j e c u t a r  , bajo su re sp onsa bi l i dad  , los mol de s  y demas  
ú t i l es  necesar ios  y de e s t ab lec er la  al n i ve l  en que  hoy se ha- 
1 i a la t ipograf ía L a m o s a .

V i v e  i n te r i nam en te  en la casa i mp r en t a  de  A i c g i í a  y 
C h a r l a i n ,  cues ta de  ¿ a u t o  D o m i n i o  , t iúm.  8.

B O L S A  D E  M A D R I D .

C otización  d e l  d ia  20  á la s  t r e s  de  la  tarde*

EFECTOS PÚBLICOS.

I nsc r ipc i ones  e n  el g r a n  l i b r o  á 5 p o r  1 0 0 ,  00.
T í t u l o s  al  p o r t a d o r  del  5 p or  1 0 0 ,  1 B |  con 1 c u p ó n :  23  

t rece dieciseisavos con c up on es  al c on ta d o :  2 4 4 ,  23  qu ince  
d i ez i s e i s av os , 2 4 ¿ , cinco d i ec i se i savos ,  2 4  y 24-F á v.  f. ó 
voí.  : 25J-*, 2 4 |  y  25  á v. f. ó vol .  á pr i ma  de |  y i  por  100 
con cupones .

Id em del  5 por  100 p r oc e d e n te s  de  la c on ver s i ón  de  la 
d e u d a  e x L e n o r ,  23 a 60 d. f. ó vol.  con 9 cupones .  

I nsc r i pc i ones  en el g r a n  l i b r o  á 4 por  1 0 0 ,  00.  .
T í t u l o s  ai  p o r t a d o r  del  4 p o r  100 , 00.
C u p o ne s  l l amad os  á c a p i t a l i z a r ,  19 ú á 60 d.  f. ó vól .  en 

c ar pe ta .
Va ¡es R e a l e s  no c o n s o l i d a d o s , 00.
D e u d a  n e goc i ab le  de  5 p o r  100 á p a p e l ,  00 .
I d em  sin i n t e r é s ,  6 un dieciseisavo y 6 á v. f. ó vol .  
Acci ones  de l  banco e s p a ñ o l  d e  S.  F e r n a n d o  , 00 .

CAMBIOS.

L o n d r e s ,  á 9 0  d i a s ,  3 7 ¿ .  C o r i m a ,  ■§- d.
P a r í s ,  16.  G r a n a d a ,  % id.

M á l a g a ,  i  b.
S a n t a n d e r ,  i  id.

A l i c a n t e ,  £  d.  S a n t i a g o ,  1 pap .  <L
Bar ce lona ,  á ps. f s . , 1 b. S e v i l l a ,  par .
B i lb a o ,  |  id. V a l e n c i a ,  id.
C á d i z ,  ~ id.  Z a r a g o z a ,  F d.

De s cu en to  de  l e t r a s ,  á 6  p o r  100  a l  año.

PROVIDENCIAS JUDICIALES.

C N  v i r t u d  de  p r ov i de nc ia  del  Excrno.  Sr .  c ap i t án  g en er a l  
de  Ca s t i l l a  la N u e v a ,  se c i t a ,  l l ama  y e mpl a za  á los 

q ue  se c r ea n con d e re c h o  á los bienes  q ue d a d o s  por  f a l l e c i 
mien t o abin t es t at o  de  P e d r o  S e r r a n o ,  r e t i r a d o  á dispersos,  
para  qu e  d e n t r o  del  t é r mi no  de 2 0  dias q u e  se les c onceden  
c omp ar ez can  en el j u z ga d o  de dicha c ap i tan í a  g e n e r a l ,  Po s t i 
go de San M a r t i n ,  n úm .  7 , piso bajo á usa r  del  qu e  se c o n 
s i de r en  t en e r  á los indicados  b i en es ,  con a per c ib i mien t o.

| T N  v i r t u d  de  p r ov i de nc ia  d ic tada  p o r  la sala p r i me r a  de 
^  j us t ic ia  del  t r i b u n a l  mayor  de Cue nta s  del  r e ino en los 
autos  q ue  s igue  el fiscal togado del  mismo cont ra  D. M a n u e l  
Pe d r o  Colon y sus tes t igos de a b o n o ,  sobre  pago del  a lcance  
que  resu l tó  al p r i m e r o  siendo t esorero de  R e n t a s  de  la C o 
r ona  , su fecha 13 dei  c o r r i e n t e ;  se c i t a ,  l lama  y  e mp la za  á 
la v i ud a  é hi jos de  D.  R amó n M a n u e l  d e  P a z o s ,  r esidentes  
en esta cor te  ( y  c u y a  habi tación se i gnor a) ,  para  q ue  en el 
t é r mi no  de 15 dias se present en  en dicho t r i b u n a l  p or  medio 
de p r o c u r a d o r  con poder  bas t ant e  á d e c i r  en dichos autos lo 
q u e  c r ey es en  con veni r  les ; en i nte l igencia  q ue  pasados sin ha 
c e r l o ,  se c on t i nua rá n  según su n a t u r a l e z a ,  e ntend i éndose  las 
di l igencias  y  not if icaciones sucesivas con los es t rados  de dicho 
t r i b u n a l ,  y les p a ra rá  el  pe r j u i c i o  q u e  h ay a  lugar .

TjA.ON Jos é  An t on io  R a y ó n ,  j u ez  de  p r i me r a  instancia de  
esia c i u d a d  y su p a r t i d o ,  c i t o ,  l lamo y e mp la zo  al t i 

tu la do  S a l c e d a ,  c u y o  n o mb r e  y a p e l l i d ó s e  i g n o r a ,  como uno 
de los t res  reos f ugados  y cont ra  quienes  se s igue causa c r i 
minal  en este j u z ga d o  por  robo con ot ros  t res en c u a d r i l l a  
e j e cu t ad o en el si t io l l a ma do  de  Sos B a r r a n c o s ,  t é r mi no  de  
esta c iudad  , la t a r d e  de 28 de  M a y o  del  c or r i en te  a ñ o ,  pa 
ra qu e  d e n t r o  del  t é r mi n o  o r d in a r i o  se p r esente  en este j u z 
gado  ó en la cárcel  nacional  de  él á t o m a r  t r as la do  y d e 
f enderse  de la c u lp a  q ue  con t ra  él r e s u l t a :  q u e  si lo hiciere,  
se le oirá y a d mi n i s t ra rá  just icia  , y en su r e b e l d ía  p r oc ed e ré  
en l a . causa  como si e s t uv ie r a  presente .  Y  pa ra  q u e  l l egue  á 
not icia del  susodicho Sal ceda  y se inser te  en la Gaceta  de  
M a d r i d ,  se despacha  el presente  en Al ca l á  de  H e n a r e s  á 12 
de Agosto de 1841.  — José  An t on i o  R a y ó n . = P o r  m a n d a d o  de 
S.  S. ,  M a r i a n o  M a r t i u .
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Publicaciones del establecimiento central.

E! gr an  l ibro de los o r ác u l o s ,  a r t e  d e  a d i v i n a r  la su er te  
presente  y f u t u r a  de las personas por el método egipcio y p or  
el de los asiros,  manuscr i t o  ha l l ad o en una de  las g r a n d e s  p¡- 
r á n m F s ,  y cuya  p ro p i ed a d  fue exc l us i va  del  e m p e r a d o r  N a 
po l eó n;  esta obr a  cont iene  a demas  la historia de  los an t i guo s  
o r á c u l o s ,  la zodia iogía  ó sea la ciencia de  pronos t ica r  los 
t iempos por  medi o de ios plane tas  y de los efectos q u e  c a u 
san en los q ue  nacen d ebaj o de  su iníFiencia V d o m i n i o ;  de  
la fisonomía y c a r á c t e r  que  i m pr i me n  á cada  uno con las c o n 
di ci ones ,  oficios,  a r t e s  y ciencias á que  esta d e s t i n a d o ,  e n f e r 
me da de s  q ue  ha de p adec er  y años que  ha de  v i v i r :  ¿sta iu -  
teresHule obra  q u e d a r á  concl ui da  en p r i me ro s  de S e t i e mb re :

constará  de  un tomo en 4? con un g ra n  c u a d r o  de los d e s t i 
nos;  s iendo su precio en papel  bueno  10 rs. , en pasta 15 ,  en 
papel  a z u l a d o  14 y  en pasta 2 0 ;  en pa pe l  de mar ca  Í 5  \ tas 
pasta 22.

G u i z o t ,  historia de  la r evo lu c ió n  de  I n g l a t e r r a  preecdíd: ,  
y  c on t i nuada  hasta la época p r e s e n t e ,  t r a du c id a  por  O u n p u -  
zano , dos lomos de e le gan t e  f o r m a ,  á dos c o l um na s  24 rsi y 
cu pasta 2 9 ;  en papel  m o ’d;- 28  v en pasta 5 3 ;  en vi tela ¿szj. 
fado 5 2  y en pasta 57 ; se ha pub l ic a do  ei tomo p r i m e r o ,  y 
el tomo segu ndo  q u e d a r á  c o nc lu i do  en p r i me ro s  de Se t iembre.

M a r i a n a  , Hi s t o r i a  ge ne ra l  d e  E s p a ñ a ,  a u m e n t a d a  con to
dos los sucesos de  su l e v a n t a m i e n t o ,  g u e r r a  y revoluchu,  
hasta el p r o n u n r i a m i e n t o  de  S e t i e mb re ,  Esta obra  constará 
de 20  tomos en 4 ? ,  de los q u e  van p ubl icados  1 2 ,  quedando 
c oncl ui da  toda la ob ra  en el resto de! p r esen t e  año.  Cont i 
núa  ab ie r t a  la suscr ipc ión á 8 rs. tomo.

Se h a l l a rá n  en dicho e s t a b l ec i mi e n t o ,  cal l e  de  Atocha 
n ú m .  6 5 ,  c u a r t o  p r i n c i p a l ;  en S e v i l l a ,  ca l l e  de la Sierpe,  
n ú m .  8 ;  mi Baeza ,  Sr .  i n t e r v e n t o r  d e  c o r r e o s ,  V en  todos los 
puntos  d o n d e  se hace suscr ipc ión á la Hi s t o r i a  d e  España ,  *.<fí 
d o n d e  se r e pa r t i r á n  gra t i s  los c a t á l ogos ,  prospectos  y bases 
pa ra  la c omp ra  y  v en ta  de  l ibros.  ( L a s  car tas  se di r igi rán 
f rancas . )

L ib r e r ía  de M o n i e r , C a rre ra  de San  Gerónimo.

M i n a r d .  Co ur s  de  cons t ruc t ion  a p p l i q u é  á la navigalion 
di s ri v ieres  et  des e aua ux .  Dos t o mo s ,  uno de  t e s t o ,  ot ro d<? 
lamí lias.

Exi s tenc ia  de  ot ro mund o.  I Jn tomo 8? , 8 rs.
Jesucr i s t o  en presencia  del  siglo.  Dos tomos 8? m ar qu i da ,  

20  rs. r u s t i c a ,  2 4  rs. pasta.
T r a p a n y .  Dic t i onn i re  f ranoai s -espagnol  y  espagnol - f r an-  

cais. U n  t o m o ,  24  rs. r ús t i ca .
Levasseur .  G ' o g r a  p h¡ e . =r Co mp e nd i o  de Balbi .  Dos tomos, 

uno de  testo y 86  mapas  , 29  rs.

F O S  suser ip tores  á las obr as  q ue  á con t i nuac i ón  se expre-  
^  san , pasarán á la l i b re r í a  de  la V i u d a  de  Ra zó l a  á re
cog er  :

E n t r e g a s  18 y 19 del  tomo 1? del  Di cc i onar io  pintoresco 
de  Hi s t or ia  n a t u r a l .

I d em  25  y  2 6  del Gil  Blas de  S a n t i l l a n a ,  rica edición 
a do r n a d a  con 60 0  láminas con qtie c o nc l u y e  la obra .

I d e m  5 2  y  55  del  V i a j e  p i ntor esco  al  r e d e d o r  del  mundo

F R I C C I O N  A R I O  de  medi c ina  y  c i r ug ía  práct icas.  =  Éntre 
^  ga 17 del  t omo 4?-^=Continúa a b i e r t a  la suscricion én 
la bot ica  de O h n e d i l í a ,  c al le  de C a r r e t a s ,  núm.  2 2 ,  y en las 
p r i nc i pa l es  l ib re r í as  del  rfeino, por  e n t re gas  de  3 2  páginas,  á 
2  rs. vn.  para  M a d r i d  y a  2 ¿  p a r a  las p r o v i n c i a s ,  remitidas 
p or  el c o r r eo  f r anc as  de  porte*

O l S T O R Í A  del  an t ig uo  y n u e v o  t e s t a m e n t o ,  p or  el ríiaes- 
t ro  de  Sacy , ( R o y a u m o n t )  con 7 0 0  l á m i n a s ,  traducida 

al  e spañol .
Condiciones de la  Suscrip?cion.

1^ La  h is tó r id  de l a n t igu o  . f  nueUo tes tam ento  se publ i 
cará  en 18 ent regas .

2^ Cada  e n t r e g a  constará  de  ocho pl iegos en 16 hojas ,  ó 
sea 3 2  páginas.  C ad a  hoja c on tendr á  una  l ámina  or lada  al 
pr i nc i pi o del  c a p í t u l o ,  unu inicial  y una v i ñe t a  final ,  pri
mo ro sa me nt e  g r a b a d a s  en ma de r a .

3? De las 18 e n t re ga s  e x p r e s a d a s , la ú l t i m a  solo conten
dr á  16 p a g in a s ,  pero en c ambi o l l e v a r á  la p or t ad a  de I* 
obr a  y  hermos ís imas  c u b ie r ta s  g r a b ad a s  pa r a  eucuad?r nar  el 
tomo.

4? E l  precio de  la suscr ipción en V a l e nc i a  es de 7 rs. ve
l lón por  e n t re g a  ó c u a d e r n o ;  de 8 rs. en el res to  de España, 
y de  10 rs.  en U l t r a m a r  y en el e x t r a n g e r o  , f rancas  de porte.

5^ C on cl u i da  la o br a  se c e r r a r á  la s u s cr i pc ió n ,  y cada 
e j e m p l a r  e n c u a d e r n a d o  se v e nd e r á  á 150 rs. vn.

Los  Sres.  suscr i tores  á esta obra  pasarán á la l ibrer ía  de 
Cues ta  á r ecoger  la e n t r e g a  12. Si gue  ab ie r t a  lá suscripción.

TEATROS.P R I N C I P E .  A  las ocho y med i a  de  la noche.
1? Sinfonía.
2? Se pondr á  en escena la s i e m p r e  a p l a u d i d a  comedia en 

c u a t r o  actos o r i gina l  de  D.  M.  Bre tón  de  los H e r r e r o s ,  titu
l ada

E L  ¿ QUE  D I R A N ?

Y  E L  ¿ Q U E  S E  M E  D A  A M I ?

en la q ue  d e s e m p e ñ a r á  el papel  de  a s t ur iano  el p r i me r  actor 
D.  J u l i á n  R o m e a ,  pa ra  q u i en  le escr ibió expr esa men t e  el 
au t or ,

5? Bol eras  á seis.
4? T e r m i n a r á  el  e spec t ácu l o con un d i v e r t i d o  sainete.

C I R C O .  A las ocho de  la noche.
E l  d r a m a  n ue vo  de g ra nde  e s p e c t ác u lo ,  en c ua t r o  actos, 

p r ec e d i d o  de  un p r ó l o g o ,  t i t u l ad o

E L  T E R R E M O T O  D E  L A  M A R T I N I C A .  

F i n a l i z a n d o  con ba i l e  nac i onal .




